
Pode a cultura organizacional prevenir a fraude?
A articulação da estratégia organizacional antifraude com o sistema de controlo interno



Europeus e 
preocupação 
com a fraude

 Eurobarometer surveys show that more 

than 71% of EU citizens believe that in 

many cases, the spending of EU money

involves some form of fraud.

Fonte: Tribunal de Contas Europeu, 2019



“The lower the levels of fraudulent behaviour are in

government and public administration, the cleaner the

business world is and the better it is for your country’s

economic development.”

Juhan Parts (Membro do Tribunal de Contas Europeu)

Reflexão



Os conceitos

Cultura 
organizacional

Estratégia 
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Controlo 
Interno



Cultura 
Organizacional

 Conjunto de valores nucleares, normas de 

comportamento, artefactos e padrões de 

comportamento que governam a forma 

como as pessoas interagem numa 

organização e o modo como se empenham 

no trabalho e na organização

Fonte: Shein, 1992



Componentes 
da Cultura 

Organizacional

ATRIBUTOS 
ORGANIZACIONAIS

ATRIBUTOS 
INDIVIDUAIS

ARTEFACTOS

PADRÕES/NORMAS

VALORES

PRESSUPOSTOS 
BÁSICOS



Os pressupostos das estratégias antifraude e anticorrupção

• monitorizar;

• avaliar e

• corrigir

• sancionar

• informar;

• incentivar e

• organizar

• identificar;

• definir e

• estruturar

Formulação

(Plan)

Implementação

(Do)

Consolidação e 
Aperfeiçoamento 

(Check)

Reação

(Act)



Instrumentos de operacionalização das estratégias

Antifraude:

 Código de Ética e de Conduta

 Declaração de Política Antifraude

 Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e 

Infrações Conexas

 Declaração de Inexistência de Impedimentos 

e Incompatibilidades

 Manual de gestão do risco

 Autoavaliação do risco de fraude

CONTROLO 
INTERNO

Programas de Cumprimento Normativo:

 Análise de riscos e planos de prevenção ou gestão de riscos;

 Código de ética ou de conduta;

 Mecanismos de controlo do cumprimento das normas;

 Formação dos destinatários e difusão do programa de cumprimento;

 Mecanismos de deteção do incumprimento, designadamente por via 

da criação de canais de denúncia interna;

 Sanções para o incumprimento;

 Investigações internas;

 Designação do responsável pelo programa de cumprimento 

normativo;

 Avaliação periódica e sempre que se justificar;

 Documentação da atividade.



Infrações conexas



Relação entre controlo interno e fraude

– é de realçar que a fraude, o desperdício e o abuso são três 

designações importantes, sendo que a baixa qualidade do 

controlo interno conduz a perdas de fundos e de confiança do 

público (Raymond, 2010)



Planeamento

Execução

Avaliação/Correção

Versão 1992 – expandido para 7 componentes (2013)



O que é o sistema 
de controlo 

interno?

Uma articulação unida e coerente de todos os

elementos que o compõem, considerando diversas

finalidades ou interesses, não obstante a natureza

e as funções específicas de cada componente do

sistema.

Serão assim partes componentes daquele sistema,

os vários órgãos de controlo em determinado

domínio, nomeadamente o da atividade financeira

pública.

A constituição do sistema dependerá de uma

exigência, no sentido de satisfazer uma

necessidade, com benefícios ao nível do universo

a controlar, da harmonização de metodologias e

de procedimentos e maior racionalidade do

controlo, com a consequente redução dos

custos.

Fonte: Tavares, José (atual Presidente do Tribunal de Contas de Portugal), 1996



Ciclo controlo 
interno

Controles preventivos
para evitar a ocorrência de 

fraudes

Controles de deteção
para identificar e 

minimizar danos de 
fraudes já ocorridas

Controles corretivos
para abordar e corrigir 
problemas que possam 
levar a fraudes, causar 
perdas financeiras ou 

prejudicar a reputação da 
organização





Quadro 
normativo SCI

(no contexto nacional)

 Decreto-Lei n.º 166/98, de 25 de Junho (SISTEMA DE 

CONTROLO INTERNO DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

DO ESTADO (SCI))

 Dec. Regulamentar n.º 27/99, de 12 de Novembro 

(ESTABELECE A DISCIPLINA OPERATIVA DO SCI)

 Artigo 9.º e ponto 9 da NCP 27 do SNC-AP

 Artigo 15.º do RGPC

 Artigo 68.º a 71.º da LEO



SCI visa garantir
(n.º 3, artigo 9.º SNC-AP):

A salvaguarda da legalidade e da regularidade da elaboração, execução e 
modificação dos documentos previsionais, da elaboração das demonstrações 
orçamentais e financeiras e do sistema contabilístico como um todo;

O cumprimento das deliberações dos órgãos e das decisões dos respetivos 
titulares;

A salvaguarda do património;

A aprovação e o controlo de documentos;

A exatidão e a integridade dos registos contabilísticos, bem como a garantia da 
fiabilidade da informação produzida;

O incremento da eficiência das operações;

A adequada utilização dos fundos e o cumprimento dos limites legais à assunção 
de encargos;

O controlo das aplicações e do ambiente informático;

O registo oportuno das operações pela quantia correta, em sistemas de 
informação apropriados e no período contabilístico a que respeitam, de acordo 
com as decisões de gestão e no respeito pelas normas legais aplicáveis;

Uma adequada gestão de riscos.
PREVENIR E DETETAR A FRAUDE

(n.º 1 do artigo 9.º)



SCI é baseado 
em:

(n.º 2 do artigo 9.º do SNC-AP)

Sistemas adequados de gestão de risco, 

de informação e de comunicação 

(códigos de ética e de conduta, PPR, programa 

de formação, manual de gestão de risco, canais 

de denúncia)

Processo de monitorização que assegure a 

respetiva adequação e eficácia em todas as

áreas de intervenção.

(manual de controlo interno, controlos padronizados 

e aleatórios, auditoria interna e externa)



Modelo 

TRÊS LINHAS (IIA, 2020)



Muito obrigada 
pela atenção

Rute Serra

membro da direção do OBEGEF

rutecserra@gmail.com


